O processo de independência do Brasil

Vamos acompanhar as dificuldades encontradas por Portugal para manter o pacto colonial, a partir de 1808 até o momento do seu rompimento definitivo (Independência do Brasil).

Estaremos especialmente atentos ao contexto internacional, pois a agonia portuguesa é parte da crise do Antigo Regime, que caracterizou as sociedades europeias durante a Idade Moderna (séculos XV e XVIII).

No período analisado por nós, o poder absolutista, a economia mercantilista e a sociedade estamental (rigidamente hierarquizada), sofreram profundos abalos, transformando-se ou dando lugar a novas instituições, características das sociedades liberais.

Eric Hobsbawn, um autor inglês, escreveu um livro chamado “Era das Revoluções”, referindo-se ao período que se estende de meados do século XVIII a meados do século XIX. Ele escolheu bem o título, este período, de aproximadamente 100 anos, foi verdadeiramente revolucionário.

A Revolução Industrial, a Revolução Francesa, a Independência dos Estados Unidos e o Iluminismo, abalaram o Antigo Regime e abriram espaços para a formação das sociedades liberais burguesas. A economia, a política, as relações entre as classes sociais, o pensamento e a religião, mudaram, negando o sentido autoritário e profundamente religioso anterior.

Dentro deste contexto de mudanças, o Sistema Colonial não poderia permanecer intocado. Ele foi um dos pontos fundamentais para a sustentação dos Estados Nacionais Absolutistas que agora eram contestados. Junto com a queda do Absolutismo, se deu a queda do Antigo Sistema Colonial Mercantilista. 

Nesse contexto, o Brasil alcançou a independência e lançou bases para a organização do Estado Imperial Brasileiro.

De forma mais específica cabe destacar a influência das Guerras Napoleônicas nesse processo. 

A Inglaterra, através de novas tecnologias, aumentou acentuadamente a produção, necessitando ampliar seus mercados.  A França, no entanto, não tinha intenção de facilitar a entrada dos produtos ingleses no mercado europeu, e sua burguesia contava com a competência militar de Napoleão Bonaparte para defendê-la.

O conflito não tardou a surgir.  Napoleão, com dificuldades para invadir as ilhas britânicas, decretou (1806) o Bloqueio Continental, um boicote de todos os países do continente europeu ao comércio inglês.

Portugal, cuja economia estava estruturalmente dependente da Inglaterra, não pode atender as exigências de Napoleão.  Por isso assinou, em Londres (1807), um acordo segundo o qual a:
· Sede da monarquia portuguesa seria transferida para o Brasil

· Esquadra portuguesa seria entregue à Inglaterra

· Inglaterra teria um porto livre em Santa Catarina

Período Joanino: 1808-1821

Existe uma espécie de consenso entre os historiadores, de que a chegada da corte portuguesa no Brasil, é o marco inicial do nosso processo de independência. 

Já vimos que a independência deve ser entendida como um resultado da crise do Sistema Colonial. Neste contexto destaca-se a vinda da coroa portuguesa ao Brasil, em 1808, quando, na prática, o pacto colonial foi rompido, pondo fim ao monopólio comercial.

Em janeiro de 1808, D. João chegou ao Rio de Janeiro.  Dias após, abriu os portos do Brasil às nações amigas. Iniciava-se assim uma nova fase em nossa história (livre comércio), criando condições objetivas para a independência política.

Como explicar a medida de D. João VI?

Simples, ele encontrava-se encurralado.  Isto porque: 
· Portugal estava ocupado pelas tropas francesas e, posteriormente, pelos “protetores” ingleses. 

· A Inglaterra exigia vantagens comerciais 

· As elites coloniais aproveitaram-se da proximidade para fazer reivindicações. 

Diante de tantos problemas, a abertura dos portos serviu para desafogar as tensões, mesmo tendo prejudicado a burguesia mercantil portuguesa.

No mesmo ano de 1808 foram tomadas outras importantes medidas: 
· Concessão do alvará de liberdade para o estabelecimento de fábricas na colônia, 

· Reorganização do ministério; 

· Criação do Banco do Brasil, 

Nos anos seguintes, criou-se a: 
· Academia Militar, 

· Biblioteca Nacional, 

· Imprensa Régia 

Em 1810, foram assinados os Tratados de Amizade e Aliança e de Comércio e Navegação, com a Inglaterra, que consolidaram a dependência portuguesa.  Os acordos:
· Garantiram à Inglaterra o direito de extraterritoriedade, segundo o qual os ingleses que estivessem nos domínios portugueses não se submeteriam as leis locais e sim as leis inglesas.

· Asseguraram à Inglaterra o direito de colocar suas mercadorias no Brasil com tarifas privilegiadas de 15%, 1% a menos que os portugueses e 9% a menos que outras nacionalidades.

Em dezembro de 1815, o Brasil foi elevado à categoria de Reino Unido ao de Portugal.

D. João agia como um legítimo representante do pensamento liberal?

Não! As medidas adotadas por ele refletiram apenas as contradições de sua política. Ele pretendeu contentar a elite colonial, sem prejudicar os interesses britânicos, e ainda manter privilégios para a burguesia mercantil portuguesa. 
Ele só queria tudo, e tudo era impossível.

Os compromissos de D. João com a Inglaterra e com os colonos brasileiros indicavam um sentido liberal.  Já, seus vínculos com a burguesia colonialista portuguesa, apontavam para as restrições mercantilistas.  O rei oscilou entre esses extremos, gerando contradições.


A abertura dos portos exemplificou bem a tensão.  Os senhores rurais e a burguesia inglesa foram beneficiados, mas os comerciantes portugueses foram prejudicados.  Para recompensá-los, D. João VI:
· Tornou a medida provisória (até a Europa voltar à normalidade)

· Criou decretos restringindo o comércio com estrangeiros (Ex.: isenção de taxas para os tecidos portugueses)

· Baixou para 15% as tarifas para os produtos portugueses

No plano externo, D. João extrapolou. 

Em 1809, aproveitando-se do conflito com a França na Europa, mandou invadir a Guiana Francesa.  Ficou por lá um bom tempo, mas teve de devolvê-la em 1815.

Aproveitando-se da fragilidade espanhola, invadiu também a região do Rio da Prata, denominada, a partir de 1821, de Província Cisplatina, atual Uruguai.

A Revolução liberal do Porto (1820) e suas repercussões no Brasil

Voltando a Portugal.  Como andava o velho reino a essa altura?

Na última vez que nos referimos a ele, as tropas francesas o tinham invadido.  Os franceses não permaneceram por lá, mas a plena autonomia estava longe de ser conseguida já que Dom João decidiu ficar no Brasil e a Inglaterra impôs um regime de protetorado.

Portanto, em 1820 a situação em Portugal era tensa, pelos seguintes motivos:
· Crise econômica, que levou parte da população à miséria. 
· Prioridade dada ao Brasil, desde a abertura dos portos.
· Ao controle inglês: Portugal vinha sendo governado, desde 1808, por uma junta militar inglesa. 
·  Autonomia de Portugal

Em função dessas contradições eclodiu, na cidade do Porto, uma revolução (Revolução Liberal do Porto) reivindicado a:
· Autonomia de Portugal
· Volta imediata de D. João VI
· Convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte

Em Portugal, as ideias liberais que orientaram o movimento não tiveram conteúdo radical. As Cortes de Lisboa (órgão representativo encarregado de elaborar a Constituição) foram cuidadosas e procuraram não incomodar muito a nobreza e o clero.

É verdade que D. João perdeu os poderes absolutistas, sendo limitado por uma Constituição. Mas os “revolucionários” mantiveram-se fiéis à Igreja e impuseram medidas recolonizadoras ao Brasil. 

Um liberalismo limitado, não é mesmo?

O movimento recebeu adesões imediatas no Brasil, pois os colonos avaliaram que um regime liberal ampliaria as liberdades conquistadas durante o período joanino.  O apoio aumentou com a eleição de deputados brasileiros para a Assembléia Constituinte Portuguesa.  

Mas, em pouco tempo veio a desilusão dos brasileiros, pois a Assembléia das Cortes tinha atitudes contraditórias:
· Avançava na liberalização da sociedade portuguesa. 

Mas,
· Buscava restabelecer a subordinação do Brasil, inclusive com as antigas práticas monopolistas.

As duras medidas das Cortes não deixavam dúvidas em relação ao caráter recolonizador.  Elas determinavam a:
· Anulação do ato que designava D. Pedro como regente (24/4/1821 )

· Extinção de importantes tribunais e repartições sediadas no Brasil (29/9/1821)

· Obrigação de D. Pedro voltar a Portugal

· Designação para cada capitania de um “Governador de Armas” (chefe das forças armadas) diretamente ligado a Lisboa (1/10/1821)

Forçado a jurar antecipadamente a Constituição, D. João VI retornou a Portugal (1821), deixando em seu lugar seu filho, D. Pedro.

A recolonização era um fato. Mas, convenhamos, a elite brasileira dificilmente abriria mão das conquistas, por isso à tensão entre a corte e a colônia se agravou.

A Independência

Vimos que a notícia da Revolução foi bem recebida no Brasil, mas logo os brasileiros perceberam seu caráter conservador em relação à colônia. As medidas recolonizadoras portuguesas não se fizeram esperar, pouco a pouco os efeitos positivos do governo de D. João VI se esgotaram. 

Portugal pretendia a todo custo ampliar seus privilégios. A situação tornou-se insuportável. O que fazer?

A sociedade brasileira rejeitou as medidas recolonizadoras.  Somente, as tropas portuguesas e uma parte da burocracia, temerosa da perda dos cargos e privilégios, mantiveram-se fiéis a Portugal.

A oligarquia agrária do sudeste, a mais poderosa fração da camada dominante do Brasil, passou a se articular, sob a liderança de  D. Pedro I,  pela preservação da autonomia. Ela temia que ganhasse força o radicalismo republicano e separatista, forte nas elites do nordeste e do sul.  Temiam também a revolução social protagonizada pelas camadas populares.

Formaram-se dois grandes grupos políticos:
· Partido Português: contrário a autonomia e apoiado principalmente por burocratas, comerciantes portugueses e militares.

· Partido Brasileiro: defendia a manutenção e ampliação das liberdades e era apoiado principalmente pela aristocracia rural

Nesse contexto houve ainda espaço para formar um terceiro agrupamento, que num primeiro momento atuou no “partido brasileiro”, o dos:
· Liberais radicais ou exaltados: sua ala mais radical defendia a República, a descentralização político-administrativa (federalismo) e a abolição da escravidão.  Era integrado pelos profissionais liberais e certas facções da aristocracia rural, especialmente do nordeste. 

As atitudes de D. Pedro eram de completa desobediência às Cortes.

Observem, em:
· 9 de janeiro de 1822 (Dia do Fico), optou pela permanência no Brasil

· Fevereiro,  convocou o Conselho de Procuradores Gerais das Províncias do Brasil, preocupado com a fragmentação política

· Maio, decretou o “Cumpra-se”, ou seja, uma ordem segundo a qual os decretos das Cortes só seriam cumpridos com sua autorização

· Junho, convocou eleições para uma Assembléia Constituinte

No dia 7 de setembro de 1822, quando viajava para São Paulo, D. Pedro recebeu mais um ultimato das Cortes determinando o seu retorno imediato a Portugal.  

A tensão tinha chegado ao limite do rompimento, por isso declarou: 

- Independência ou morte!
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